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RESUMO: Neste artigo, procuramos analisar o intercâmbio entre Cuba e os 

Estados africanos nas décadas de 1970 e 1980. Para tanto, nos apoiamos sobre a 

documentação outrora secreta do governo dos Estados Unidos, recentemente 

colocada à disposição no acervo digital da Central Intelligence Agency (CIA). À 

guisa de conclusão, acrescentamos algumas reflexões sobre os motivos e as 

razões que levaram os dirigentes africanos a estabelecer políticas de cooperação 

com Cuba, bem como sobre as implicações do intercâmbio cubano-africano para 

a formação dos Estados nacionais na África pós-colonial. 
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ABSTRACT: In this article, we seek to analyze the exchange between Cuba and 

the African states in the 1970s and 1980s. To this end, we rely on formerly secret 

documentation from the United States government, recently made available in 

the digital archive of the Central Intelligence Agency (CIA). By way of 

conclusion, we add some reflections about the motives and reasons that led the 

African leaders to establish cooperation policies with Cuba, as well as about the 
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implications of Cuban-African exchange for the formation of nation states in 

post-colonial Africa. 
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Introdução 

 

No dia 26 de julho de 1991, durante sua primeira visita à Cuba, o líder 

sul-africano Nelson Mandela proferiu um discurso na Praça da Revolução, em 

Havana, quando referiu-se à ajuda cubana aos países africanos, conforme a 

citação abaixo: 

 

Viemos aqui com a sensação de uma grande dívida para com 

o povo cubano. Que outro país pode apresentar um histórico 

de maior altruísmo do que Cuba demonstrou em suas relações 

com a África? Quantos países no mundo se beneficiam de 

profissionais da saúde ou educadores cubanos? Quantos deles 

estão na África? Onde está o país que buscou ajuda cubana e 

teve seu pedido recusado? Quantos países ameaçados pelo 

imperialismo ou em luta pela libertação nacional puderam 

contar com o apoio cubano? [...] Nós, na África, estamos 

acostumados a ser vítimas de países que querem dividir nosso 

território ou subverter nossa soberania. É inédito na história 

africana ver outro povo se levantar em defesa de um de nós. 

[...] Para o povo cubano, o internacionalismo não é apenas uma 

palavra, mas algo que vimos praticado em benefício de 

grandes setores da humanidade (MANDELA, 1991). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Tempos Históricos • Vol. 29 • n.2 (2025) 

 

  

149 VALENTIN, R. B. 

 

Figura 1 - Nelson Mandela e Fidel Castro em Havana (26/07/1991). 

 

Fonte: http://www.cubadebate.cu/fotorreportajes/2018/07/18/en-fotos-fidel-

castro-y-nelson-mandela/. 

 

Três anos depois, mais precisamente no dia 10 de maio de 1994, Nelson 

Mandela tomou posse como presidente da África do Sul e, no dia seguinte, os 

governos cubano e sul-africano restabeleceram relações diplomáticas. Durante 

todo o mandato presidencial de Mandela, a diplomacia sul-africana procurou 

romper o isolamento internacional de Cuba e de outros países que sofriam alguma 

forma de bloqueio por parte do governo dos Estados Unidos e seus aliados 

(VISENTINI, 2010, p. 170-171). No ano seguinte, em 1995, Cuba e África do 

Sul estabeleceram um acordo de cooperação em diferentes áreas, sobretudo na 

área da saúde (BLUNDEN, 2008, p. 37). Era o início de uma política de 

cooperação entre ambos os países, que seria ampliada nos anos subsequentes 

(BLUNDEN, 2008, p. 37). Por outro lado, era também a culminância de um 

processo de estreitamento das relações entre Cuba e os Estados africanos, algo 

http://www.cubadebate.cu/fotorreportajes/2018/07/18/en-fotos-fidel-castro-y-nelson-mandela/
http://www.cubadebate.cu/fotorreportajes/2018/07/18/en-fotos-fidel-castro-y-nelson-mandela/
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iniciado na década de 1960 e que se desdobrou durante as décadas seguintes, 

ultrapassando o limiar do século XXI (LÓPEZ, 2002, p. 616, 623; PEREIRA, 

2016, p. 113, 121; UNFRIED & MARTÍNEZ, 2017, p. 428-429). 

Na literatura acadêmica, o intercâmbio entre Cuba e os Estados africanos 

foi objeto de conhecimento e discussão tanto entre cubanistas quanto entre 

africanistas. Desde os primeiros meses e anos após a vitória da Revolução 

Cubana, a África tornou-se um dos temas centrais da política externa do governo 

revolucionário de Cuba: o provam o apoio cubano aos movimentos de libertação 

nacional na África, bem como o périplo de Ernesto Guevara pelo continente 

africano, a começar pelo Egito em 1959 e, na década de 1960, por mais sete 

países, nos quais o representante do governo cubano reuniu-se com diferentes 

lideranças políticas africanas (GOTT, 2006, p. 251-254; FUENTE, 2014, p. 384-

385; PETERS, 2014, p. 241). Durante a década de 1960, as ligações entre Cuba 

e África caracterizaram-se por “laços flexíveis, informais e limitados” com 

“movimentos nacionalistas africanos, muito mais que junto aos governos 

independentes” (Segal apud EDMONDSON, 2011, p. 1039). A partir da década 

de 1970, as ligações entre Cuba e África dar-se-iam predominantemente através 

de relações entre Estados, e não tanto através de vínculos com movimentos 

guerrilheiros (PÉREZ-STABLE, 1998, p. 211). Segundo Visentini (2010, p. 

113), além do apoio diplomático e militar aos povos africanos recém-

independentes ou em luta pela libertação nacional, o governo cubano “atuou 

fortemente na cooperação no campo da saúde e formação de quadros, para fins 

civis ou para formar guerrilheiros”, prestando uma “ajuda imensa, com dezenas 

de milhares de africanos tendo estudado em Cuba”. Segundo Bandeira (1998, p. 

597-598), os sucessos militares em Angola e Etiópia abriram caminho para o 

envio de especialistas cubanos em diferentes setores de atuação, e “não apenas 

para Angola e Etiópia como para os mais diversos países do Terceiro Mundo”, o 

que proporcionou a Cuba um “novo status internacional”. A escolha de Fidel 

Castro como presidente do Movimento dos Países Não-Alinhados no ano de 1979 

era sintomática “do seu prestígio político junto às forças afro-asiáticas 
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dominantes, representadas neste grande fórum do Terceiro Mundo” 

(EDMONDSON, 2011, p. 1041). 

Em que pese a importância atribuída por cubanistas e africanistas à 

cooperação entre Cuba e os Estados africanos, a maior parte da literatura 

publicada dentro e fora de Cuba enfatizou os aspectos militares em detrimento 

dos aspectos civis do intercâmbio cubano-africano (LÓPEZ, 2002, p. 615; 

PEREIRA, 2016, p. 115). Segundo Unfried & Martínez (2017, p. 427), as 

pesquisas sobre o intercâmbio civil entre Cuba e África são relativamente 

recentes e, internacionalmente, ainda se sabe muito pouco acerca dessa temática. 

Até a década de 1990, a maioria dos estudos sobre o intercâmbio cubano-africano 

encontrava-se limitada por uma perspectiva que reduzia esse intercâmbio a uma 

ferramenta utilizada por Cuba para obter benefícios políticos (LÓPEZ, 2002, p. 

616). Ademais, a literatura referente a essa temática padeceu de uma escassez de 

fontes, dados e informações, de tal maneira que, durante décadas, os 

pesquisadores limitaram-se, em grande medida, à consulta de fontes extraoficiais, 

como os depoimentos de cubanos e africanos (LÓPEZ, 2002, p 616). Foi somente 

a partir do século XXI que o governo cubano passou a abrir seus arquivos e 

documentos oficiais, de modo a impulsionar as pesquisas sobre o intercâmbio 

cubano-africano (UNFRIED & MARTÍNEZ, 2017, p. 427). Até então, os 

documentos da Central Intelligence Agency (CIA) eram as únicas fontes oficiais 

detalhadas a respeito dessa temática (DOMÍNGUEZ, 1991, p. 144). 

Neste artigo, procuramos analisar e discutir as conexões entre o 

intercâmbio cubano-africano e a organização dos Estados africanos entre as 

décadas de 1970 e 1980. Para tanto, nos debruçamos sobre a documentação do 

governo dos Estados Unidos, à disposição no acervo digital da CIA. No século 

XXI, a desclassificação e a subsequente digitalização dos documentos de 

inteligência do governo estadunidense caucionaram esse movimento de retorno 

a uma fonte outrora suficientemente explorada no tocante à cooperação cubano-

africana. Estamos falando de um conjunto de nove documentos de inteligência, 

produzidos entre os anos de 1973 e 1989 e desclassificados entre os anos de 2003 

e 2014. Até o presente momento, tais documentos permaneciam ainda 
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inexplorados por aqueles que se dedicaram a analisar e a escrever sobre as 

políticas de cooperação entre Cuba e África. Todas as citações de documentos 

norte-americanos foram traduzidas por este autor e podem ser checadas (em 

inglês) a partir dos links de acesso que constam na seção de referências, ao final 

deste artigo. 

 

As primícias documentais da cooperação entre Cuba e os Estados africanos 

 

 Os primeiros registros documentais do governo estadunidense acerca da 

cooperação entre Cuba e os Estados africanos remontam ao início da década de 

1970. Estamos falando de um documento datado de março de 1973, onde 

encontramos uma referência aos “esforços de Cuba para desenvolver relações 

normais com outras nações”, esforços que teriam atingido “um alto nível durante 

1972” (UNITED STATES, 1973, p. 2). A partir do final da década de 1960, o 

governo cubano teria se distanciado do “inequívoco apoio à violência 

revolucionária armada”, ensejando uma “busca mais convencional por laços 

políticos e econômicos mais próximos com outros países”, a começar pela 

América Latina, mas também na África, “onde Castro tem modestos programas 

de ajuda em andamento” (UNITED STATES, 1973, p. 2). Segundo a CIA, os 

“modestos programas de ajuda na África” estavam sendo implementados a 

“despeito das crônicas dificuldades econômicas” de Cuba (UNITED STATES, 

1973, p. 5). Embora “a maior parte dos programas cubanos de assistência nessa 

área” fosse de “natureza militar”, notava-se o envio de “equipes médicas e 

técnicos agrícolas para pelo menos meia dúzia de países africanos” (UNITED 

STATES, 1973, p. 5). Tais programas cubanos de ajuda à África não apenas 

aumentaram “o prestígio de Cuba”, como também fortaleceram “a posição de 

Castro junto aos países do Terceiro Mundo” (UNITED STATES, 1973, p. 5). 

O surgimento dos programas de cooperação cubano-africana se deu em 

meio a um avanço da diplomacia cubana no Terceiro Mundo. No ano de 1972, 

quando a “atividade cubana no Terceiro Mundo aumentou consideravelmente”, 

Cuba estabeleceu relações diplomáticas com cinco países africanos, a saber: 
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Serra Leoa, Guiné Equatorial, Mauritânia, Somália e Zâmbia (UNITED 

STATES, 1973, p. 5). Naquele momento, Cuba estava tentando “aumentar sua 

representação” na África, logrando, inclusive, o estabelecimento de uma “base 

residente” junto ao Mali no ano de 1972 (UNITED STATES, 1973, p. 5). Dentro 

da CIA, havia o prognóstico de que “as relações com Gana, interrompidas em 

1966”, seriam “restauradas no começo deste ano”, ou seja, em 1973 (UNITED 

STATES, 1973, p. 5). 

As políticas de cooperação entre Cuba e África voltaram a chamar a 

atenção da CIA ao final da década de 1970. Em junho de 1978, a CIA produziu 

um informe ao Congresso dos Estados Unidos, onde encontramos a informação 

de que os cubanos estavam “desempenhando um papel militar fundamental no 

combate à oposição contínua ao regime de [Agostinho] Neto”, além de fornecer 

uma “expertise técnica” que estava sendo “vital para o governo e a economia de 

Angola” (UNITED STATES, 1978a, p. 1). A estimativa do governo norte-

americano era de que havia, naquele momento, “entre 19.000 e 20.000 soldados 

cubanos e aproximadamente 5.000 conselheiros civis em Angola” (UNITED 

STATES, 1978a, p. 1). A CIA registrou a expectativa de que outros 5.000 

conselheiros cubanos – “na maioria dos casos, professores e trabalhadores da 

construção” – chegassem à Angola até o final de 1978 (UNITED STATES, 

1978a, p. 1-2). Tais conselheiros cubanos estavam preenchendo “grande parte do 

vácuo criado pela saída do pessoal técnico e administrativo da era colonial” 

(UNITED STATES, 1978a, p. 2). Segundo o referido informe, os cubanos em 

Angola estavam desempenhando diferentes tarefas em diferentes áreas, o que 

abarcava o alto escalão administrativo do recém-fundado Estado angolano: 

Eles [os cubanos] estão desenvolvendo um sistema nacional 

de educação, administrando o serviço de saúde pública, 

ajudando nas safras de café e açúcar, e reconstruindo estradas 

e pontes destruídas durante a guerra civil. Juntamente com 

cerca de 1.000 consultores soviéticos, eles estão praticamente 

administrando alguns ministérios governamentais, incluindo 

os Ministérios de Construção e Habitação, Defesa, Educação, 

Saúde, Finanças, Transporte e Comércio Exterior (UNITED 

STATES, 1978a, p. 2). 
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Poucos meses depois, mais especificamente no dia 15 de novembro de 

1978, a CIA produziu um memorando no qual consta que os cubanos em Angola 

estavam participando do “desenvolvimento de um sistema nacional de 

educação”, da gestão dos serviços de saúde pública, das safras do café e do 

açúcar, e da reconstrução de estradas e pontes (UNITED STATES, 1978b, p. 2). 

Se, em junho de 1978, a CIA registrou a presença de 5.000 conselheiros cubanos 

em Angola, o fato é que, em novembro do mesmo ano, esse registro subiu para 

algo em torno de “7.000 a 8.000 civis em Angola, a maior presença cubana no 

exterior” (UNITED STATES, 1978b, p. 1). Segundo a CIA, embora o governo 

angolano tenha “manifestado interesse em avançar para uma reconciliação com 

o Ocidente, acreditando que os técnicos ocidentais seriam eficientes”, o 

presidente Agostinho Neto acreditava que a “assistência técnica cubana” não 

poderia ser “totalmente substituída”, dada a sua magnitude (UNITED STATES, 

1978b, p. 2). 

 

O intercâmbio cubano-africano: entre diagnósticos e prognósticos 

 

Como vimos anteriormente, os primeiros registros documentais norte-

americanos relativos ao intercâmbio cubano-africano remontam à década de 

1970. Todavia, é somente a partir do começo da década de 1980 que a CIA 

começou a formular uma documentação mais consistente e detalhada a propósito 

da cooperação cubano-africana. Com base nessa documentação, observamos que, 

para além da seara militar, tão enfatizada por autores e comentadores, a 

cooperação cubano-africana entre as décadas de 1970 e 1980 envolvia uma série 

de políticas de intercâmbio em diferentes áreas do saber, de tal modo que, 

simultaneamente ao envio de profissionais e especialistas cubanos para a África, 

teve lugar no oceano Atlântico o envio de africanos para estudar em Cuba. 

Segundo a documentação consultada, as políticas de cooperação entre 

Cuba e os Estados africanos proliferaram durante a segunda metade da década de 

1970. No início da década de 1980, a CIA registrou em sua documentação que, 

nos “anos mais recentes”, “o alcance e a intensidade do internacionalismo 
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cubano” haviam “aumentado dramaticamente” (UNITED STATES, 1980, p. 3). 

Em 1975, Cuba tinha “relações diplomáticas com 20 Estados africanos 

subsaarianos e menos de 2.000 civis e militares estacionados ali” (UNITED 

STATES, 1986, p. v). Em meados da década de 1980, Cuba tinha relações com 

38 países da África subsaariana e a “presença cubana” em tais países era de 

aproximadamente 49.000 civis e militares (UNITED STATES, 1986, p. v). Por 

outro lado, a massificação do contingente de especialistas cubanos no exterior se 

fez acompanhar de uma correspondente massificação no envio de estudantes 

estrangeiros para Cuba. Em 1983, a CIA registrou o entendimento de que a 

“educação de estudantes do Terceiro Mundo tornou-se um elemento cada vez 

mais importante da política externa cubana nos últimos cinco anos”, ou seja, a 

partir da segunda metade da década de 1970 (UNITED STATES, 1983, p. iii). 

Segundo a estimativa do governo norte-americano, “mais de 50.000 estudantes 

de 80 países viajaram à Cuba para instrução desde o início da década de 1960”, 

porém mais de “dois terços do total chegaram desde meados da década de 1970, 

e metade está matriculada agora” (UNITED STATES, 1983, p. iii). No início da 

década de 1980, a presença de estudantes estrangeiros em Cuba era de 

aproximadamente 26.000 matriculados em escolas e universidades, além de 

outros milhares que estavam “sendo formados em assuntos militares, vocacionais 

e de liderança” (UNITED STATES, 1980, p. 1). Em meados da década de 1980, 

o intercâmbio entre Cuba e o Terceiro Mundo envolvia a presença de 20.000 civis 

cubanos em 32 países e a presença em Cuba de mais de 26.000 estudantes de 75 

países (UNITED STATES, 1985, p. iii). 

Para que o intercâmbio entre Cuba e os países africanos fosse realmente 

colocado em prática, foi preciso que os governos de tais países estabelecessem 

comissões conjuntas de cooperação econômica e técnico-científica (UNITED 

STATES, 1985, p. 10; UNITED STATES, 1986, p. 6). Essas comissões 

intergovernamentais de cooperação cubano-africana tinham por finalidade 

fornecer “estrutura para a relação de ajuda entre Cuba e um país africano” 

(UNITED STATES, 1986, p. 6). Cada comissão intergovernamental era um 

“órgão permanente” que se reunia “anualmente para elaborar um protocolo 
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formal detalhando a assistência civil cubana para o ano em áreas como ciência, 

saúde, educação e agricultura” (UNITED STATES, 1986, p. 6). Em meados da 

década de 1980, Cuba participava de comissões intergovernamentais com 31 

países, 19 dos quais eram africanos e, dentre estes, 14 eram da África subsaariana 

(UNITED STATES, 1985, p. 10; UNITED STATES, 1986, p. 6). 

O intercâmbio cubano-africano tinha custos e benefícios para todos os 

países envolvidos. Os países africanos deveriam arcar com as despesas relativas 

à viagem dos estudantes africanos para Cuba, bem como deveriam arcar com a 

viagem e a estadia dos especialistas cubanos na África, o que incluía alimentação, 

moradia, equipamentos e materiais de trabalho, além de um pequeno estipêndio 

mensal para despesas pessoais (UNITED STATES, 1983, p. 5; UNITED 

STATES, 1985, p. iii; UNITED STATES, 1986, p. 6). Por sua vez, o governo 

cubano deveria arcar com o pagamento salarial dos seus especialistas no exterior, 

bem como arcar com a permanência dos estudantes estrangeiros em Cuba, o que 

incluía ensino, assistência médica, alimentação, moradia e transporte dentro 

Cuba, além de um estipêndio mensal para despesas pessoais (UNITED STATES, 

1983, p. 5; UNITED STATES, 1985, p. 4, 8; UNITED STATES, 1986, p. 6). 

Entre os países socialistas, “somente o programa chinês é comparável em termos 

de generosidade” (UNITED STATES, 1985, p. 8). Dentre os países africanos que 

receberam ajuda cubana, o governo cubano cobrava em “moeda forte” apenas os 

países que possuíam uma “substancial reserva de combustível”, tais como 

Angola, Argélia e Líbia (UNITED STATES, 1985, p. iii).  

Até meados da década de 1980, “o valor cumulativo da ajuda cubana ao 

Terceiro Mundo” correspondia a “mais de 400 milhões, com média de 75 milhões 

anuais nos últimos anos”, o que incluía “o valor do pessoal de serviço no 

exterior”, os “bens e materiais doados” e os “créditos de ajuda” (UNITED 

STATES, 1985, p. 9). Naquele momento, mais de três quartos dos países 

contemplados pela ajuda cubana eram africanos (UNITED STATES, 1985, p. 2). 

Além do envio de especialistas para o exterior e do recebimento de estudantes 

estrangeiros, Cuba também fornecia ajuda material aos países africanos e de 

outras partes do mundo na forma de bens e valores, não raro mediante o 
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fornecimento de açúcar, cimento, comida, medicamento e roupa (UNITED 

STATES, 1985, p. 9). Em meados da década de 1980, quase 25% da ajuda cubana 

aos países do Terceiro Mundo era constituída por concessão de “bens de capital 

e outros materiais” (UNITED STATES, 1985, p. 2; UNITED STATES, 1986, p. 

6). 

 A documentação norte-americana indica que, durante a década de 1980, 

houve uma ampliação das relações de cooperação entre Cuba e África. Ao final 

da chamada “década perdida”, Cuba tinha relações com 42 países africanos, 

sendo 38 na África subsaariana e quatro no Norte da África (UNITED STATES, 

1989, p. 5-8). Segundo a CIA, ao final da década de 1980, Cuba tinha acordos 

bilaterais no âmbito da cultura, da educação e da ciência com 36 Estados 

africanos e, na África do Sul, com o African National Congress (ANC), o que 

correspondia a um total de 32 países da África subsaariana e cinco do Norte da 

África (Argélia, Egito, Líbia, Marrocos e Tunísia) (UNITED STATES, 1989, p. 

52-55). 

 

Cubanos na África 

 

 Vimos anteriormente que, ao final da década de 1970, já havia alguns 

milhares de cubanos na África, principalmente em Angola, desempenhando 

diferentes funções em diferentes áreas. Segundo a documentação da CIA, o envio 

em larga escala de especialistas cubanos para o continente africano teve início no 

ano de 1974 (UNITED STATES, 1985, p. 2). Em 1975, havia cerca de 1.500 

especialistas cubanos em 11 países de diferentes continentes e, seis anos depois, 

em 1981, chegou-se a um total de aproximadamente 23.000 especialistas (civis e 

militares) em 28 países do Terceiro Mundo (UNITED STATES, 1985, p. 2). Em 

meados da década de 1980, o governo cubano mantinha mais especialistas civis 

no exterior que “a maioria dos governos ocidentais” (UNITED STATES, 1985, 

p. 2). Em 1986, havia algo em torno de 8.500 civis cubanos em 19 países da 

África subsaariana (UNITED STATES, 1986, p. 5). Do total de 12.925 civis 

cubanos na África em meados da década de 1980, 3.865 estavam no norte da 
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África e 9.060 estavam na África subsaariana (UNITED STATES, 1985, p. 4). 

Vejamos a seguir uma lista, organizada em ordem alfabética, contendo os nomes 

dos países africanos contemplados pela ajuda cubana e o número de cubanos 

atuando em cada um dos países listados (UNITED STATES, 1985, p. 4): 

 

● Angola (6.000) 

● Argélia (275) 

● Benin (30) 

● Botsuana (10) 

● Burkina Faso (15) 

● Burundi (20) 

● Cabo Verde (15) 

● Congo (140) 

● Etiópia (1.100) 

● Gana (40) 

● Guiné (240) 

● Guiné-Bissau (75) 

● Guiné Equatorial (15) 

● Líbia (3.500) 

● Madagascar (35) 

● Mali (10) 

● Mauritânia (15) 

● Moçambique (900) 

● Nigéria (5) 

● Saara Ocidental (75) 

● São Tomé e Príncipe (225) 

● Seychelles (20) 

● Tanzânia (150) 

● Uganda (15) 

Naquele momento, o país africano mais contemplado pela ajuda cubana 

era Angola, que contava com aproximadamente 6.000 especialistas civis – em 
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sua maioria, professores, médicos, economistas, trabalhadores da construção 

civil e técnicos agrícolas – “fornecendo assistência econômica e humanitária” e 

desempenhando “tarefas consultivas e funcionais” em “todas as partes do 

governo angolano” (UNITED STATES, 1986, p. 15). Na Etiópia, o segundo país 

da África subsaariana com o maior contingente de peritos cubanos, os 1.100 

“técnicos de economia cubanos” e “outros civis” estavam inseridos “nos campos 

da educação, saúde, agricultura, indústria, construção e recursos hídricos” 

(UNITED STATES, 1986, p. 18). Em Moçambique, o terceiro da país da África 

subsaariana com “o maior número de pessoal cubano na África, depois de Angola 

e Etiópia”, os “conselheiros econômicos e técnicos civis cubanos” estavam, em 

sua maioria, “fornecendo assistência em áreas como pesca, construção e serviços 

médicos” (UNITED STATES, 1986, p. 21). Até mesmo nos países que não 

figuravam entre os mais contemplados pela ajuda cubana – como Cabo Verde, 

que contava com um contingente de 30 a 40 cubanos em meados da década de 

1980 – havia especialistas cubanos “ativos em quase todos os departamentos do 

governo” (UNITED STATES, 1986, p. 16). A presença cubana nos países 

africanos estava relacionada a áreas como agricultura, ciência, comunicação, 

construção, diplomacia, economia, educação, pesca, saúde e segurança 

(UNITED STATES, 1986, p. 15-24). Segundo estimativa do governo 

estadunidense, em meados da década de 1980, mais de três quartos dos “técnicos 

cubanos no Terceiro Mundo” atuavam em “três categorias profissionais: saúde 

pública, educação e construção” (UNITED STATES, 1985, p. 2). Ademais, a 

documentação norte-americana enfatizou a presença de consultores cubanos no 

alto escalão administrativo de vários países: 

Os cubanos colocaram de 1.000 a 1.500 técnicos em 

ministérios e agências de planejamento em mais de 20 países 

do Terceiro Mundo. Em Angola, Congo, Etiópia, Guiné, 

Moçambique, Nicarágua, São Tomé e Príncipe, Iêmen do Sul 

e Tanzânia, Havana tem se mostrado capaz de colocar 

quantidades substanciais desses especialistas em posições de 

tomada de decisão por longos períodos de tempo (UNITED 

STATES, 1985, p. iii). 
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No interior de tais ministérios e agências governamentais, os especialistas 

cubanos atuavam nas áreas de “planejamento econômico, desenvolvimento 

comercial, reorganização agrícola, comunicação de massas, relações trabalhistas 

e assuntos socioculturais” (UNITED STATES, 1985, p. 12). 

Além da presença de conselheiros cubanos em ministérios e agências de 

planejamento dos Estados africanos, notabiliza-se, na documentação consultada, 

a quantidade de registros acerca da presença massiva de professores cubanos na 

África, “lecionando ou organizando sistemas de ensino fundamental, médio e 

universitário” (UNITED STATES, 1983, p. 6). Em meados da década de 1980, 

cerca de 23% dos especialistas cubanos no exterior atuavam na área da educação 

(UNITED STATES, 1985, p. 5). Segundo a CIA, os professores eram 

“potencialmente o melhor instrumento de Havana para influenciar as massas 

populares do Terceiro Mundo” (UNITED STATES, 1985, p. 11). O “programa 

cubano de ensino nos países subdesenvolvidos” era voltado para “amplos setores 

da população” de cada país (UNITED STATES, 1983, p. 6). Desde meados da 

década de 1970, o “dever no exterior” havia se tornado “parte integrante do 

currículo de formação de professores” em Cuba (UNITED STATES, 1983, p. 7). 

No ano de 1982, por exemplo, havia cerca de 5.000 professores cubanos em 17 

países de diferentes continentes (UNITED STATES, 1983, p. 6). Naquele 

momento, havia um total de 2.715 professores cubanos atuando em 12 países 

africanos: 2.000 em Angola; 240 na Etiópia; 100 em São Tomé e Príncipe; 75 na 

Guiné; 55 no Congo; 30 na Guiné-Bissau; 20 no Benin; 15 na Tanzânia; 10 na 

Argélia; e 10 em Madagascar (UNITED STATES, 1983, p. 7). Selecionados 

“com base na sua lealdade e na força de suas crenças comunistas”, tais 

professores permaneciam por dois anos no exterior, após “seis meses de 

formação preliminar”, durante a qual aprendiam “sobre a cultura e as condições 

do país de sua designação” (UNITED STATES, 1983, p. 7). Em diversas partes 

da África, os professores cubanos ajudaram “as autoridades locais a estabelecer 

currículos e programas de trabalho-estudo semelhantes aos de Cuba” (UNITED 

STATES, 1983, p. 6). “Alguns professores cubanos” ajudaram inclusive “a 

construir ou reformar escolas em áreas rurais” (UNITED STATES, 1983, p. 7). 
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Em Angola, os professores cubanos eram organizados no interior de 

destacamentos “batizados com nomes de herois revolucionários” e, em meados 

da década de 1980, atuavam em 16 das 18 províncias angolanas, onde já haviam 

lecionado para cerca de 100.000 estudantes (UNITED STATES, 1983, p. 7; 

UNITED STATES, 1985, p. 11). Além de lecionar, os “especialistas 

educacionais cubanos” estavam atuando no sentido de “ajudar a dar forma à 

organização dos sistemas escolares” em países como Etiópia, Guiné-Bissau e 

Tanzânia (UNITED STATES, 1985, p. 11). Geralmente, o dia de trabalho dos 

professores cubanos no exterior durava doze horas e, “em contrapartida”, eles 

recebiam moradia, alimentação e cerca de trinta dólares por mês (UNITED 

STATES, 1983, p. 7). Segundo a CIA, o próprio Fidel Castro “reconheceu 

publicamente que vários [professores cubanos] morreram durante o serviço” 

(UNITED STATES, 1983, p. 7). 

 Além da presença de professores cubanos na África, a documentação 

norte-americana contém registros sobre a presença de médicos cubanos em vários 

países, como sendo uma parcela numerosa e significativamente importante da 

assistência técnica cubana: “O programa de assistência médica de Havana é um 

dos elementos mais bem-sucedidos de seus programas de assistência civil; o 

pessoal médico muitas vezes constitui a maioria do contingente cubano no país 

anfitrião” (UNITED STATES, 1986, p. 6). Em meados da década de 1980, 

aproximadamente 12% dos especialistas cubanos no exterior atuavam na área da 

saúde (UNITED STATES, 1985, p. 5). “Ao formar mais médicos do que o país 

necessita”, Cuba estava em condições de enviar tais profissionais para países que 

precisavam “desesperadamente de assistência médica” (UNITED STATES, 

1986, p. 7). Segundo a CIA, em 1986, a maior parte dos “mais de 2.000 

profissionais cubanos da saúde no exterior” era constituída por “clínicos gerais” 

que faziam “atendimento de rotina” em regiões rurais (UNITED STATES, 1986, 

p.6-7). À época, a imprensa cubana teria divulgado que havia 385 profissionais 

cubanos atuando na área da saúde em 13 províncias angolanas (UNITED 

STATES, 1986, p. 7). 
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 Por fim, a documentação estadunidense contém alguns registros sobre 

outro componente significativo da cooperação cubano-africana entre as décadas 

de 1970 e 1980: o setor de construção. Em meados da década de 1980, 

aproximadamente 43% dos técnicos cubanos no exterior estavam no setor de 

construção (UNITED STATES, 1985, p. 5). Estamos falando do setor de atuação 

mais numeroso da assistência técnica cubana no exterior, seguido por educação 

(23%) e saúde (12%) (UNITED STATES, 1985, p. 5). Nesse setor, os 

especialistas cubanos dedicavam-se a “projetos simples de habitação, escolas e 

estradas” (UNITED STATES, 1985, p. 7). Segundo a CIA, devido às 

“habilidades limitadas do pessoal da construção”, a atuação dos especialistas 

cubanos nesse setor limitava-se, em sua maior parte, ao “trabalho manual em 

grandes projetos industriais e construções simples, tais como casas, escolas, 

rodovias, pontes e sistema de irrigação em pequena escala” (UNITED STATES, 

1985, p. 2). A documentação norte-americana chegou a destacar a existência de 

uma equipe de cubanos “trabalhando na construção da rodovia Kissidougou-

Kankan na parte ocidental da Guiné” (UNITED STATES, 1986, p. 20). 

 No final da década de 1980, a presença de especialistas cubanos no 

exterior (especialmente na África) continuou substancial. Em uma survey sobre 

a presença comunista no mundo, formulada pela CIA em janeiro de 1989, 

encontramos algumas informações sobre a política externa de Cuba e de outros 

doze países socialistas (UNITED STATES, 1989, p. iii). No que diz respeito ao 

contingente de “técnicos” e “conselheiros econômicos” de Cuba na África, 

observamos a presença de 9.285 cubanos em 21 países africanos, sendo que a 

maior parte estava na África subsaariana (8.490) e a menor parte no Norte da 

África (375) (UNITED STATES, 1989, p. 31-33). Ao final da década de 1980, 

havia mais militares (41.900) que civis (9.285) cubanos na África (UNITED 

STATES, 1989, p. 31-33). Vejamos a seguir a quantidade de “técnicos” civis e 

“conselheiros econômicos” cubanos em cada país africano ao final da década de 

1980: 

● Angola (6.000) 

● Argélia (170) 
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● Benin (45) 

● Burkina Faso (25) 

● Burundi (25) 

● Cabo Verde (25) 

● Camarões (5) 

● Congo (75) 

● Etiópia (1.500) 

● Gana (30) 

● Guiné-Bissau (75) 

● Guiné Equatorial (25) 

● Líbia (175) 

● Madagascar (15) 

● Mali (15) 

● Moçambique (800) 

● São Tomé e Príncipe (75) 

● Seychelles (20) 

● Tanzânia (35) 

● Zâmbia (100) 

● Zimbábue (50) 

Na África subsaariana, o contingente de civis cubanos (8.490) era, em 

números absolutos, superior ao contingente chinês (6.765) e inferior ao 

contingente soviético (11.013) (UNITED STATES, 1989, p. 32). Se 

considerarmos a proporção entre a quantidade de especialistas civis na África e 

os índices populacionais de China, Cuba e União Soviética, podemos afirmar que 

a ajuda cubana aos países africanos foi algo sem paralelo mesmo entre os países 

socialistas. 

 

Africanos em Cuba 

 

 A presença africana em Cuba despertou a atenção do governo 

estadunidense, principalmente a partir do começo da década de 1980. Naquele 
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momento, o “massivo programa de bolsas de estudo para estudantes 

estrangeiros” foi descrito pela CIA como “uma parte importante da campanha do 

regime de Castro por influência no Terceiro Mundo” (UNITED STATES, 1980, 

p. 1). A massividade da presença de estudantes estrangeiros em Cuba era 

sintomática do crescimento da influência cubana sobre a formação dos novos 

dirigentes do Terceiro Mundo: “Duas, talvez três gerações de futuros líderes 

serão educadas por cubanos nos próximos anos” (UNITED STATES, 1980, p. 

2). Segundo a estimativa do governo norte-americano, “mais de 50.000 

estudantes de 80 países viajaram a Cuba para instrução desde o início da década 

de 1960”, sendo que pouco mais de “dois terços do total chegaram desde meados 

da década de 1970, e metade está matriculada agora” (UNITED STATES, 1983, 

p. iii). Até 1975, não havia em Cuba mais do que 5.000 a 10.000 estudantes 

estrangeiros (UNITED STATES, 1983, p. 1). De 1977 em diante, os africanos 

“assumiram uma importância crescente no corpo discente estrangeiro” em Cuba 

(UNITED STATES, 1983, p. 6). Paralelamente, entre os anos de 1978 e 1983, o 

programa cubano de concessão de bolsas de estudo para estudantes estrangeiros 

teria “crescido bruscamente” (UNITED STATES, 1983, p. 1). No ano de 1982, 

o governo cubano já estava orçando “o equivalente em peso a 10 milhões de 

dólares por ano para formar estrangeiros” (UNITED STATES, 1983, p. 7). Cuba 

possuía, naquela altura, mais de 90 instalações educacionais “abertas para 

estudantes estrangeiros” (UNITED STATES, 1983, p. 1). Em meados da década 

de 1980, havia um total de 26.220 estudantes estrangeiros em Cuba, dentre os 

quais 18.635 eram africanos (845 do Norte da África e 17.790 da África 

subsaariana) (UNITED STATES, 1985, p. 6). Angola, Etiópia, Moçambique e, 

fora da África, Nicarágua eram os quatro países mais contemplados com bolsas 

de estudo do governo cubano, sendo responsáveis por “quase três quartos de 

todos os estudantes estrangeiros em Cuba” (UNITED STATES, 1983, p. 6). 

Antes de chegar à Cuba, os estudantes estrangeiros eram “providos com 

informações sobre a Revolução Cubana e a cultura cubana” e “obrigados a 

assistir vários meses de aulas sobre tópicos como a filosofia marxista-leninista e 

a perspectiva cubana sobre a história e o mundo” (UNITED STATES, 1980, p. 
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3). Ainda em seus países de origem, os estudantes estrangeiros começavam a 

aprender a língua espanhola e, posteriormente, passavam “por seis meses de 

intensivo treinamento linguístico em Cuba” (UNITED STATES, 1980, p. 4). 

A documentação norte-americana para o início da década de 1980 contém 

o prognóstico de que, dentro de alguns anos, o programa cubano de concessão de 

bolsas de estudo para estudantes estrangeiros daria origem a “corpos de elite de 

pessoas instruídas por cubanos nos países em desenvolvimento, eventualmente 

substituindo indivíduos educados no Ocidente nas posições de liderança” 

(UNITED STATES, 1980, p. 3). Ao regressar “para casa com habilidades das 

quais os seus países dependem em grande parte de estrangeiros”, os africanos que 

estudaram em Cuba já estavam substituindo os especialistas estrangeiros em 

alguns países: “Médicos, agricultores e professores nativos formados em Cuba 

têm substituído os estrangeiros em Angola, Moçambique e Iêmen do Sul” 

(UNITED STATES, 1980, p. 8). Em meados da década de 1980, o diagnóstico 

da CIA era de que muitos estrangeiros formados em Cuba já estavam 

“começando a retornar para casa, muitos depois de quase uma década em escolas 

cubanas” (UNITED STATES, 1985, p. iii).  Ainda em meados da década de 

1980, “a maioria dos ministros de Cabo Verde” e “muitos dos seus cidadãos” 

teriam “recebido formação educacional, política e técnica em Cuba” (UNITED 

STATES, 1986, p. 16). Uma vez que os estrangeiros educados em Cuba 

“avançam nas suas carreiras”, o prognóstico da CIA era de que “as possibilidades 

de acesso e influência cubana crescerão significativamente” junto aos países do 

Terceiro Mundo, especialmente nos países africanos, que recebiam a maioria das 

bolsas de estudo do governo cubano (UNITED STATES, 1985, p. iv). Em alguns 

países, como no Congo, por exemplo, “os antigos beneficiários da formação 

cubana demoram a reordenar suas próprias sociedades e a alterar seus rumos 

políticos” (UNITED STATES, 1980, p. 8). Embora “raramente” ocupassem 

“posições de liderança imediatamente” após o retorno aos seus respectivos países 

de origem, os “repatriados educados em Cuba” geralmente se comportavam 

como “embaixadores da boa vontade de Cuba, publicizando o comprometimento 

de Havana com o Terceiro Mundo” (UNITED STATES, 1980, p. 8). 
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Em Cuba, os estudantes africanos podiam permanecer durante algumas 

poucas semanas ou mesmo durante vários anos (UNITED STATES, 1980, p. 4). 

As bolsas de estudo em Cuba abrangiam diferentes eixos temáticos, “destinados 

a representar por completo o espectro de necessidades dos países em 

desenvolvimento:” (UNITED STATES, 1980, p. 4). A formação dos estudantes 

africanos em Cuba ocorria no interior das seguintes áreas de interesse: 

“acadêmico-educacional”; “militar-segurança”; “técnico-econômico”; “saúde”; 

“organizações de massa-ideologia”; “serviço exterior”; e, por fim, “cultural-

esportes” (UNITED STATES, 1980, p. 4-6). Outrossim, a formação dos 

africanos em Cuba ocorria em diferentes níveis de ensino e em diferentes 

instituições educacionais, como veremos a partir de agora. 

 

Africanos na Ilha da Juventude 

 

 A cooperação cubano-africana incluiu a educação massiva de jovens 

africanos nas escolas da Ilha da Juventude, localizada a sudoeste de Cuba. Foi o 

que notamos na medida em que nos debruçamos sobre um documento da CIA, 

datado de novembro de 1979, segundo o qual o “ambicioso programa de 

assistência exterior de Havana para o Terceiro Mundo” abrangia, dentre outros 

aspectos, a “formação educacional e ideológica de vários milhares de africanos” 

e centenas de nicaraguenses na Ilha da Juventude (UNITED STATES, 1979, p. 

1). Aos olhos da CIA, o “programa de trabalho-estudo” na Ilha da Juventude 

parecia algo “central para a estratégia de Castro para o Terceiro Mundo”, uma 

vez que “os graduados internacionais da Ilha retornarão para casa como técnicos 

e professores carregando a mensagem socialista de Havana” (UNITED STATES, 

1979, p. 2). Naquele momento, a CIA tinha o entendimento de que a formação 

de jovens africanos na Ilha da Juventude configurava uma “política de longo 

prazo”, uma vez que o governo cubano “recentemente renovou seus acordos 

educacionais com Etiópia, Angola e Moçambique, que requereram o aumento da 

ajuda cubana” (UNITED STATES, 1979, p. 2). Segundo a CIA, o passeio de 

reconhecimento pelas escolas da Ilha da Juventude tornara-se “um ritual para 
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praticamente todos os líderes africanos visitantes”, dentre os quais foram citados 

José Eduardo dos Santos, Thomas Sankara, Julius Nyerere, Robert Mugabe, 

Kenneth Kaunda, Mengistu Haile Mariam e “o chefe do ANC Oliver Tambo” 

(UNITED STATES, 1986, p. 9). Durante visita à Ilha da Juventude, o presidente 

do Zimbábue, Robert Mugabe, teria ficado particularmente “impressionado pelos 

programas educacionais cubanos”, o que resultou na decisão de enviar, até o final 

de 1986, cerca de 400 estudantes zimbabuanos para a Ilha da Juventude por um 

período de cinco anos (UNITED STATES, 1986, p. 7). 

A presença de estudantes africanos na Ilha da Juventude foi objeto de 

destaque e detalhamento em outros documentos norte-americanos, produzidos ao 

longo da década de 1980. Segundo a CIA, o programa de “trabalho-estudo” para 

estudantes estrangeiros na Ilha da Juventude teve início no ano de 1977 e, desde 

então, contemplou uma maioria de estudantes africanos: “Os estudantes oriundos 

de Estados africanos marxistas são a maioria da população de estudantes 

estrangeiros na Ilha da Juventude, como têm sido desde o início do programa em 

1977” (UNITED STATES, 1983, p. 1). No ano seguinte, em 1978, as escolas da 

Ilha da Juventude teriam recebido cerca de 2.400 crianças e jovens etíopes que 

ficaram órfãos durante a guerra em Ogaden (UNITED STATES, 1986, p. 8). No 

começo da década de 1980, a documentação norte-americana já registrava a 

presença de aproximadamente 20.000 estudantes estrangeiros com bolsas de 

estudo na Ilha da Juventude (UNITED STATES, 1980, p. 1). Em 1982, o número 

de estrangeiros nas escolas da Ilha da Juventude seria de 13.720, dos quais 11.330 

eram africanos (UNITED STATES, 1983, p. 2). Um total de 570 estudantes eram 

oriundos do Norte da África (todos eles do Saara Ocidental), enquanto a África 

subsaariana era responsável por 10.760 estudantes oriundos de nove países, de 

acordo com a distribuição a seguir: 

● África do Sul (20, todos membros do ANC);  

● Angola (2.400);  

● Congo (600);  

● Etiópia (3.400); 

● Gana (600); 
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● Guiné-Bissau (120); 

● Moçambique (2.400); 

● Namíbia (1.195); 

● São Tomé e Príncipe (25). 

 Dois anos depois, em 1984, o número de estrangeiros na Ilha da Juventude 

seria de aproximadamente 16.000, “a vasta maioria da África” (UNITED 

STATES, 1986, p. 7). Segundo a CIA, o aumento do número de estrangeiros na 

Ilha da Juventude em 1984 devia-se à chegada de estudantes de Burkina Faso, 

Sudão e Zimbábue, além de um aumento no número de angolanos (UNITED 

STATES, 1986, p. 9). Das 21 escolas para estudantes estrangeiros na Ilha da 

Juventude, 18 eram destinadas para africanos (UNITED STATES, 1986, p. 9). 

Cada escola conseguia acomodar até 600 estudantes-residentes por um período 

de três a oito anos (UNITED STATES, 1983, p. 2; UNITED STATES, 1985, p. 

5). 

 

Tabela 1 - Países da África subsaariana com escolas na Ilha da Juventude (1984) 

País Número de escolas 

Angola 4 

Congo 1 

Etiópia 4 

Gana 1 

Guiné-Bissau 1 

Moçambique 4 

Namíbia 2 

República Árabe Democrática do Saara 1 

São Tomé e Príncipe (utilizava a mesma escola destinada à 

Guiné-Bissau) 

Fonte: UNITED STATES, 1986, p. 9. 
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 Na Ilha da Juventude, os estudantes africanos viviam separados dos 

estudantes cubanos, “provavelmente para diminuir as chances de 

desentendimento com os cubanos como também para ajudar a preservar a sua 

identidade cultural” (UNITED STATES, 1979, p. 2). Além do corpo discente, 

cada escola era constituída por aproximadamente cinquenta professores e vinte 

“funcionários de apoio” (UNITED STATES, 1986, p. 8). Tais escolas eram 

administradas por um “Conselho Diretor”, composto por cubanos e estrangeiros, 

além de um comitê local da União de Jovens Comunistas (UJC) e de uma “seção 

administrativa”, composta por representantes do Partido Comunista de Cuba 

(PCC) (UNITED STATES, 1983, p. 1). A rotina diária dos estudantes era 

constituída por seis horas de aula e três horas e meia de trabalho, de segunda à 

sexta (UNITED STATES, 1983, p. 2). Além do estudo e do trabalho produtivo, 

os estudantes eram responsáveis pela “manutenção básica das instalações” 

(UNITED STATES, 1985, p. 11). A partir do ensino secundário, as horas de 

trabalho desenrolavam-se predominantemente no interior dos pomares de frutas 

cítricas, de 600 hectares, ao redor de cada uma das escolas da Ilha da Juventude 

(UNITED STATES, 1986, p. 8). Após alguns anos na Ilha da Juventude, alguns 

estudantes africanos regressavam para casa, enquanto outros permaneciam em 

Cuba, onde prosseguiam seus estudos em universidades e escolas técnicas, 

“passando uma década ou mais no sistema educacional cubano” (UNITED 

STATES, 1983, p. 2). 

 

Para além da Ilha da Juventude: a formação técnica, acadêmica e política 

dos africanos em Cuba 

 

 A documentação norte-americana contém vários registros que 

evidenciam a presença de africanos em diferentes instituições e níveis de ensino 

e em várias regiões de Cuba. Segundo a CIA, as bolsas de estudo em 

universidades e escolas técnicas cubanas eram “particularmente atrativas para os 

países africanos sem instituições educacionais pós-secundárias” (UNITED 

STATES, 1986, p. 7). No início da década de 1980, havia uma estimativa de que 
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mais de 6.000 estudantes estrangeiros estavam “frequentando universidades em 

Cuba”, sendo a maioria de Angola, Etiópia, Moçambique e Nicarágua (UNITED 

STATES, 1980, p. 1, 4). Em 1982, a estimativa era de que havia 7.000 estudantes 

estrangeiros em universidades cubanas, em sua maior parte oriundos de “países 

marxistas em desenvolvimento, como Angola, Etiópia, Moçambique e 

Nicarágua” (UNITED STATES, 1983, p. 3). Além das universidades, as escolas 

técnicas cubanas recebiam anualmente algo em torno de 6.000 estudantes 

estrangeiros (UNITED STATES, 1983, p. 3). No ano de 1982, havia um total de 

13.010 estudantes estrangeiros em universidades e escolas técnicas cubanas, 

dentre os quais 7.350 eram africanos (UNITED STATES, 1983, p. 4). Os 

programas cubanos de formação acadêmica e técnica contemplavam trinta países 

de diferentes regiões da África, conforme a listagem a seguir, em ordem 

decrescente segundo a quantidade de estudantes por país: 

● Angola (2.800) 

● Moçambique (1.700) 

● Etiópia (900) 

● Tanzânia (500) 

● Guiné (300) 

● Uganda (200) 

● Congo (145) 

● Zimbábue (140) 

● Nigéria (125) 

● Líbia (100) 

● Guiné-Bissau (60) 

● Cabo Verde (50) 

● Benin (40) 

● Gana (40) 

● Ruanda (40) 

● Zâmbia (40) 

● Gâmbia (30) 

● Madagascar (30) 
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● Seychelles (20) 

● Botsuana (15) 

● Burundi (15) 

● Guiné Equatorial (15) 

● Serra Leoa (10) 

● Argélia (5) 

● Camarões (5) 

● Mali (5) 

● Marrocos (5) 

● Maurício (5) 

● Sudão (5) 

● Tunísia (5) 

 Os africanos estavam matriculados nas principais universidades cubanas, 

sendo “mais de três quartos” na Universidade de Havana (UNITED STATES, 

1983, p. 3). Nas universidades cubanas, os estudantes africanos frequentavam 

cursos de quatro a seis anos de duração, “muitas vezes incluindo um ano de 

estudos preparatórios e linguísticos para fornecer uma base educacional uniforme 

para estudantes de origens diferentes e integrá-los dentro da vida universitária 

cubana” (UNITED STATES, 1983, p. 3). Para se formar, os estudantes tinham 

que cumprir de 4.000 a 5.000 horas em sala de aula, além de aproximadamente 

1.000 horas de trabalho em fazendas, fábricas e outras unidades produtivas 

(UNITED STATES, 1983, p. 3-4). Após a conclusão do curso de graduação, 

alguns africanos continuavam seus estudos em nível de pós-graduação, até a 

obtenção do doutorado (UNITED STATES, 1983, p. 4). 

Nas escolas técnicas, por sua vez, os estudantes africanos frequentavam 

cursos de quatro anos de duração, sendo preferidos os cursos relacionados à 

engenharia, construção e agricultura (UNITED STATES, 1983, p. 5). No âmbito 

do ensino técnico, também havia possibilidade de prosseguir com os estudos em 

níveis superiores, considerando a informação de que “alguns estagiários de países 

subdesenvolvidos” continuavam “na escola de formação de quadros técnicos 

após a conclusão de seus cursos”, onde passavam a receber uma formação 
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destinada a formar “pessoal para funções gerenciais em seus respectivos campos 

técnicos” (UNITED STATES, 1983, p. 5). 

A maioria das bolsas de estudo em nível técnico e universitário era 

destinada aos “estudos em agricultura, agronomia, zoologia, química e outras 

ciências exatas e áreas técnicas”, embora houvesse uma “quantidade significativa 

de bolsas de estudo” voltadas para a formação de “professores com uma 

perspectiva socialista que ajudarão a forjar sociedades socialistas” em seus 

respectivos países de origem (UNITED STATES, 1980, p. 4). Em 1982, os 

estudantes estrangeiros matriculados em universidades e escolas técnicas 

cubanas estavam cursando agronomia (40%), engenharia (35%), medicina 

(20%), ciências sociais (3%) e ciências naturais (2%) (UNITED STATES, 1983, 

p. 3). Todavia, independentemente da área de formação ou do curso, todos os 

estudantes estrangeiros em Cuba receberam alguma formação política e 

ideológica, sobretudo nas universidades, conforme destaca a citação a seguir: 

[...] na Universidade de Havana, tanto os estudantes 

estrangeiros quanto os cubanos estudam a ideologia marxista-

leninista durante o primeiro ano; no segundo ano, aplicação 

política da teoria comunista; e no terceiro e quarto anos, 

organização e participação dos trabalhadores (UNITED 

STATES, 1983, p. 5). 

 

No curso de medicina, por exemplo, havia um total de 840 horas-aula 

destinadas a assuntos políticos, o que correspondia a cerca de um quinto da carga 

horária do curso (UNITED STATES, 1983, p. 5). A formação política e 

ideológica no âmbito do curso cubano de medicina encontrava-se distribuída da 

seguinte maneira no início da década de 1980: 140 horas em filosofia; 140 horas 

em economia e política; 90 horas em “História da Revolução Cubana”; 70 horas 

em “Comunismo Científico”; e 400 horas em instrução militar (UNITED 

STATES, 1983, p. 5). A “onipresença do Partido Comunista na educação” era, 

aos olhos da CIA, uma garantia de que os estudantes de todos os níveis de 

escolaridade estivessem “imersos na teoria marxista-leninista” (UNITED 

STATES, 1983, p. 5). 
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Na documentação estadunidense, encontramos registros de que, além dos 

cursos de formação acadêmica e técnica em Cuba, os estudantes africanos 

também frequentavam cursos especificamente voltados para a formação de 

dirigentes políticos. A esse respeito, encontramos o registro de que, nos albores 

da década de 1980, havia em Cuba milhares de estudantes estrangeiros “sendo 

formados em assuntos militares, vocacionais e de liderança” (UNITED STATES, 

1980, p. 1). Em meados da década de 1980, havia a estimativa de que mais de 

500 estrangeiros estavam “matriculados em programas que enfatizam ideologia, 

organização política, jornalismo e propaganda” (UNITED STATES, 1985, p. 5). 

Os cursos de formação política e ideológica ocorriam em um total seis “escolas 

políticas”, a saber:  Escola Ñico López, do PCC; a Escola Julio Antonio Mella, 

da UJC; a Escola Sindical Lázaro Peña, da Confederação dos Trabalhadores 

Cubanos (CTC); a Escola Fe del Valle, da Federação das Mulheres Cubanas 

(FMC); a Escola Niceto Pérez, da Associação Nacional de Agricultores Pequenos 

(ANAP); e a Escola do Comitê de Defesa da Revolução (CDR) (UNITED 

STATES, 1980, p. 5; UNITED STATES, 1983, p. 2-3). Eram, todas elas, escolas 

“administradas pelo partido e por organizações políticas associadas” (UNITED 

STATES, 1985, p. 5). Em todas elas, os estudantes africanos frequentavam 

cursos que podiam durar de duas semanas a dois anos, “em uma ampla gama de 

assuntos, com ênfase em ideologia, economia, propaganda, jornalismo, e 

organização de grupos políticos e organizações de massa” (UNITED STATES, 

1983, p. 2-3). Ademais, no interior de tais escolas, os estudantes africanos 

passavam por uma “intensiva formação ideológica em filosofia marxista-

leninista e estratégias de recrutamento” (UNITED STATES, 1980, p. 5). No 

começo da década de 1980, a “maioria das bolsas de estudo” para a formação de 

quadros políticos estava concentrada nas escolas da CTC e da FMC (UNITED 

STATES, 1980, p. 5). 

 A presença africana em Cuba não se deu sem contratempos e dificuldades. 

Desde o início da década de 1980, há registros de que o programa educacional 

cubano vinha recebendo críticas, por parte de alguns de seus beneficiários, no 

que diz respeito à “qualidade de sua educação” e sua “doutrinação excessiva” 
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(UNITED STATES, 1980, p. 8; UNITED STATES, 1983, p. 9). Na 

documentação norte-americana, encontramos registros de um protesto 

organizado por estudantes africanos em Cuba: “estudantes descontentes de Serra 

Leoa recentemente ocuparam sua própria embaixada em Havana para protestar 

sobre as condições de vida em Cuba” (UNITED STATES, 1980, p. 8). Vários 

estudantes estrangeiros – sobretudo de Angola, Etiópia e Moçambique – foram 

repatriados antes da conclusão dos seus estudos, seja porque “não conseguiram 

fazer a transição para a vida na sociedade cubana”, seja porque apresentaram 

algum tipo de “comportamento inaceitável” (UNITED STATES, 1983, p. 9; 

UNITED STATES, 1986, p. 8). 

 

Conclusões 

 

O erro de Lumumba foi, então, num primeiro tempo, acreditar 

na imparcialidade amistosa da ONU. [...] Os Africanos 

deverão recordar esta lição. Se necessitarmos de ajuda 

externa, chamemos os nossos amigos. Só eles podem 

realmente e totalmente ajudar-nos a realizar os nossos 

objetivos, porque, precisamente, a amizade que nos liga a eles 

é uma amizade de combate (FANON, 2020, p. 105-106, 

itálicos meus). 

 

Para Frantz Fanon, os africanos deveriam ser mais criteriosos e seletivos 

no recebimento de ajuda externa: somente os “nossos amigos”, aqueles com os 

quais havia uma “amizade de combate”, isto é, somente os governos e grupos 

políticos irmanados na luta contra o colonialismo e o neocolonialismo deveriam 

ser considerados realmente dignos da confiança dos povos africanos e realmente 

capazes de ajudá-los a atingir os seus próprios objetivos. Ao requerer a 

assistência civil e militar cubana, os dirigentes dos Estados africanos pós-

coloniais pareciam dar ouvidos a Fanon, ainda que alguns deles também tenham 

assinado acordos econômicos, culturais e militares comprometedores com os 

seus ex-colonizadores europeus e com os Estados Unidos (VISENTINI, 2010, p. 

107-108; CHINWEIZU, 2011, p. 931-933). Tudo o quanto averiguamos ao longo 

do presente artigo nos leva a pensar que Fanon estava certo e que o intercâmbio 
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cubano-africano, principalmente nas décadas de 1970 e 1980, foi uma grande 

prova disto. 

 

 

 

Figura 2 – Nas ruas de Havana, um registro da “amizade de combate” entre 

cubanos e africanos (26/04/2022) 

 
 

Fonte: Arquivo pessoal. 

 

O ciclo de revoluções africanas e a concomitante descolonização da 

África levaram à construção de Estados nacionais cujos quadros profissionais e 

administrativos foram formados, em alguma medida, sob a influência cubana. 

Segundo López (2002, p. 616), “generaciones de técnicos, especialistas e incluso 

políticos activos en muchos escenarios africanos actuales” estudaram nas 

escolas da Ilha da Juventude. De acordo com Unfried & Martínez (2017, p. 442), 

muitos dos atuais ministros de Angola – país onde a presença cubana foi tão 

longeva quanto massiva – estudaram em Cuba ou tiveram professores cubanos, 
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o que se deixa perceber, inclusive, pelo vocabulário dos dirigentes angolanos. A 

influência cubana ainda hoje se faz sentir em países africanos como Angola: 

muitos angolanos que estudaram em Cuba se reúnem para “jugar voleibol, 

escuchar musica cubana, bailar casino, tomar cerveza y hablar español” 

(UNFRIED & MARTÍNEZ, 2017, p. 442). A presença massiva e continuada de 

africanos em Cuba e, inversamente, a presença massiva e continuada de cubanos 

na África resultaram em influências e apropriações de parte a parte, e não apenas 

na esfera política, mas em diferentes áreas da atividade humana. A configuração 

social, cultural e política da África contemporânea resultou, em parte, de uma 

contínua e diversificada imbricação entre cubanidade e pós-colonialidade na 

segunda metade do século XX. 

Após as revoluções de independência e de libertação nacional na África, 

os revolucionários africanos no poder passaram à organização de Estados 

nacionais independentes, de modo a substituir a administração colonial ou 

neocolonial precedente. Nesse sentido, o filósofo marxista Domenico Losurdo 

concluiu acertadamente ao afirmar que “o que inspira a revolução dos povos 

coloniais não é a palavra de ordem de ‘um Estado em vias de extinção’, mas sim 

de um Estado em vias de formação” (LOSURDO, 2018, p. 24). Os cubanos na 

África pós-colonial contribuíram para a organização e para a legitimação interna 

dos novos Estados, e não apenas aqueles cubanos que atuaram como conselheiros 

em ministérios, secretarias e demais instituições governamentais africanas, mas 

também aqueles que atuaram como profissionais da construção, da educação e 

da saúde, lidando diretamente com a resolução de problemas cotidianos das 

massas populares africanas. Segundo Barbosa (2020, p. 128), entre os dirigentes 

dos movimentos de descolonização da África, desde os mais moderados aos mais 

radicais, havia um consenso “em favor da intervenção do Estado” na economia e 

na sociedade, de tal maneira que, em quase todos os países africanos, o 

“receituário da descolonização” implicava em “partido único, Estado forte, 

industrialização, homogeneização étnico-cultural”. Foi com base nesse consenso 

acerca do papel do Estado nas sociedades africanas que, entre as décadas de 1970 

e 1980, dirigentes africanos de diferentes vertentes ideológicas lançaram-se à 
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tessitura de acordos intergovernamentais com Cuba, a fim de adquirir know-how 

técnico e administrativo para a organização dos novos Estados nacionais, tão 

indispensáveis para a descolonização e o desenvolvimento das sociedades 

africanas. 

Além de um consenso acerca do papel do Estado, os dirigentes africanos 

partilhavam de um consenso acerca do papel da educação e de sua importância 

para a formação dos Estados nacionais pós-coloniais. Segundo Habte, Wagaw e 

Ajayi (2011, p. 821), os dirigentes africanos identificavam na educação uma via 

de aquisição dos “conhecimentos e métodos necessários para ‘modernizarem’ as 

sociedades africanas, de modo a alcançar “a formação necessária à substituição 

da administração colonial”. Nos processos de descolonização da África e, por 

consequência, nos diferentes Estados africanos, muitos dirigentes políticos 

compunham a elite instruída em seus respectivos países, constituída por uma 

minoria de pessoas que tiveram acesso à educação institucionalizada, tendo, 

inclusive, a oportunidade de estudar na Europa e nos Estados Unidos 

(BARBOSA, 2020, p. 72-73, 74-75, 92, 10-102, 110, 142). Foi precisamente essa 

elite instruída, “formada à moda ocidental e assaz separada das massas, quem 

soube dirigir o combate contra o colonialismo” (HABTE, WAGAW, AJAYI, 

2011, p. 819-820). Mais ainda, a educação e os estudos foram utilíssimos para as 

lideranças africanas durante o processo de luta contra o colonialismo e/ou o 

neocolonialismo. Tanto o “nível dos estudos” quanto o “domínio dos idiomas 

europeus” foram “determinantes com vistas a conquistar a simpatia das massas” 

e permitiram aos dirigentes africanos transcender as “barreiras étnicas entre 

grupos linguísticos, transformando-os em porta-vozes do conjunto de povos dos 

territórios coloniais, independentemente de sua língua ou nacionalidade” 

(HABTE, WAGAW, AJAYI, 2011, p. 820). Os dirigentes africanos que 

requereram a ajuda educacional cubana julgavam “muito positivamente a 

formação intelectual da qual se beneficiaram” e viam na educação “a mais eficaz 

arma para se construir uma nação e favorecer a mudança social, com vistas a 

descolonizar os espíritos e assegurar o desenvolvimento econômico” (HABTE, 

WAGAW, AJAYI, 2011, p. 820). Esse consenso africano em torno da educação 
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foi, portanto, um dos fatores que determinaram a emolduração do intercâmbio 

cubano-africano analisado ao longo do presente artigo. 

Dentre os fatores que condicionaram o intercâmbio cubano-africano, é 

preciso destacar a influência cultural de uma certa cosmologia espiritualista de 

longa duração, presente tanto em Cuba quanto na África, caracterizada pela 

valorização dos antepassados (PETERS, 2014, p. 236, 240, 246, 249). Em Cuba 

como na África, o intercâmbio cubano-africano foi acompanhado de uma 

contínua evocação da ancestralidade comum entre cubanos e africanos, algo 

sintomático de uma ampliação do pan-africanismo para além do próprio 

continente africano, abrangendo também as populações negras na América 

(FUENTE, 2014, p. 388; PETERS, 2014, p. 238-239). Em ambas as margens do 

Atlântico, ecoou entre cubanos e africanos o discurso do “retorno dos escravos”, 

isto é, um discurso sobre o “regresso” à África dos descendentes daqueles que 

foram escravizados na América, numa alusão aos internacionalistas cubanos que 

partiram rumo ao continente africano (GOTT, 2006, p. 250; PETERS, 2014, p. 

248-249). Não à toa, em agosto de 1966, durante um discurso aos soldados 

cubanos em Brazzaville (Congo), Amílcar Cabral proferiu os seguintes dizeres, 

que denotam uma valorização dos antepassados comuns entre cubanos e 

africanos: 

Eu não acredito que haja vida depois da morte, mas se houver, 

nós podemos ter certeza de que as almas dos nossos 

antepassados, que foram levados para a América como 

escravos, hoje estão exultantes de ver os seus filhos reunidos 

e trabalhando juntos para nos ajudar a sermos independentes e 

livres (Amílcar Cabral apud GOTT, 2006, p. 250). 

 

Por fim, cumpre assinalar que as descobertas e análises explicitadas ao 

longo deste artigo nos permitem concluir que, entre as décadas de 1970 e 1980, 

o intercâmbio cubano-africano contribuiu decisivamente para a formação e a 

aquisição de quadros profissionais e administrativos que, durante os anos e 

décadas subsequentes, tornar-se-iam protagonistas do processo de formação e 

consolidação dos Estados africanos pós-coloniais. Nesse sentido, consideramos 

um pessimismo anti-historiográfico referir-se à década de 1980 como tendo sido 
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uma “década perdida” para a África, ainda que muitos governos africanos 

tenham, de fato, recorrido a organismos financeiros internacionais (como o 

Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial) e adotado um programa de 

medidas e ajustes que, mais tarde, fizeram a economia africana regredir aos 

patamares de trinta anos antes (VISENTINI, 2010, p. 148; VISENTINI, 2012, p. 

180). Não foi uma “década perdida”, uma vez que, principalmente na década de 

1980, formaram-se em Cuba (e alhures) milhares e milhares de especialistas e 

líderes africanos que iriam mudar a face da África e, por consequência, do mundo 

(VISENTINI, 2012, p. 181). 

Os africanos em Cuba tiveram acesso a uma gama de conhecimentos, 

experiências e informações úteis para a reorganização de seus respectivos países 

durante a pós-colonialidade. Se, como vimos anteriormente, a educação 

desempenhou um papel decisivo durante o período de luta dos povos africanos 

contra o colonialismo, por outro lado, concluímos que, durante o período pós-

colonial, a educação igualmente desempenhou um papel decisivo, sobretudo 

mediante a formação massiva de quadros políticos, técnicos, científicos, militares 

e administrativos que, após o retorno para a África depois de anos estudando e 

vivendo em Cuba, contribuíram para o processo de formação e consolidação dos 

Estados africanos pós-coloniais. A progressiva consolidação dos Estados 

nacionais na África, por sua vez, foi crucial para a constituição ulterior de uma 

contemporaneidade marcadamente multipolar, algo que se deixa perceber, mais 

recentemente e de forma mais evidente, pelo surgimento e pela consolidação do 

grupo BRICS, cuja representação africana resumia-se, desde 2011, somente à 

África do Sul, mas que, a partir de janeiro de 2024, passou a abranger Egito e 

Etiópia no interior desse grupo de países “definido pelo impacto que suas 

economias passaram a ter sobre a economia global” (PEREIRA, 2012, p. 162). 

Os três atuais representantes africanos do BRICS beneficiaram-se, de diversas 

maneiras e em diferentes proporções, da cooperação cubano-africana na segunda 

metade do século XX, sobretudo a Etiópia, que, conforme atesta a documentação 

analisada, figurou continuadamente entre os países africanos que mais enviaram 

estudantes para Cuba e que mais receberam especialistas cubanos. 
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